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ECORE BRASIL S.A.
CNPJ 43.421.955/0001-25 - NIRE 43300067289

SenhoresAcionistas:Emcumprimentoàsdisposições legaiseestatutárias, temosasatisfaçãodesubmeteràapreciaçãodeV.Sas., asDemonstra-
ções Financeiras relativas ao período encerrado em31 de dezembro de 2024, ficando desde já a disposição para quaisquer esclarecimentos jul-
gados necessários. O relatório, juntamente comparecer do auditor independente encontra-se a disposição dos acionistas na sede da empresa.
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
ATIVO Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa .............. 4 268 199 22.436 8.340
Aplicações financeiras ......................... 4 - - - 9.043
Instrumentos financeiros derivativos .. 6 - - 195 86
Contas a receber.................................. 7 - - 73.113 68.240
Estoques .............................................. 8 - - 403 219
Tributos a recuperar ............................ 9 158 110 2.166 1.913
Outros ativos ..................................... 11 - 4.998 7.499 9.467
(=) Total do ativo circulante .................. 426 5.307 105.812 97.308
Depósitos judiciais............................. 10 - - 5.586 4.805
Imposto de renda e contribuição
social diferidos.................................. 27 - - 14.550 8.793
Outros ativos ..................................... 11 - - 398 3.487
(=) Total do ativo não circulante........... - - 20.534 17.085
Investimentos .................................... 12 20.333 22.865 - -
Imobilizado........................................ 13 - - 7.600 10.850
Intangível........................................... 13 - - 12.560 9.521
(=) Total do ativo permanente.............. 20.333 22.865 20.160 20.371
Total do Ativo ........................................ 20.759 28.172 146.506 134.764

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores..................................... 14 - - 20.429 12.753
Instrumentos financeiros derivativos .. 6 - - 2.915 10
Obrigações sociais e trabalhistas....... 16 - - 36.853 33.706
Impostos a recolher........................... 15 87 86 12.431 8.245
Provisões ........................................... 17 14 - 34.697 14.450
Adiantamento de clientes ................. 19 - - 9.903 18.113
Receita diferida.................................. 20 - - 1.123 1.626
Passivo Contingente de Negócios...... 12 - - - 1.745
Outros passivos ................................. 18 - 9.835 229 10.038
(=) Total do passivo circulante .............. 101 9.921 118.580 100.686
Adiantamento de clientes ................. 19 - - - 9.871
Passivo Contingente de Negócios...... 12 - - - 1.149
Outros passivos ................................. 18 8.630 6.514 15.898 11.321
(=) Total do passivo não circulante....... 8.630 6.514 15.898 22.341
Capital Social ..................................... 22 3.500 3.500 3.500 3.500
Reservas de Lucro.............................. 22 757 3.904 757 3.904
Reserva de Capital ............................. 22 3.063 1.551 3.063 1.551
Ajuste de avaliação patrimonial ........ 22 4.725 2.800 4.725 2.800
(-) Ações em Tesouraria......................... (17) (18) (17) (18)
(=) Total Patrimônio Líquido ................. 12.028 11.737 12.028 11.737
Total do Passivo e Patrimônio Líquido . 20.759 28.172 146.506 134.764

Demonstração do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita de vendas de licenças e serviços ......23 - - 555.170 426.426
Custo das vendas de licenças e serviços........24 - - (372.301) (278.442)
(=) Lucro Bruto .................................................. - - 182.869 147.984
Despesas gerais e administrativas .................24 (2.556) (3.427) (82.188) (77.760)
Equivalência patrimonial ...............................12 58.457 41.812 - -
Outras receitas e despesas, líquidos .............25 (67) (44) (10.627) (12.854)
(=) Lucro Operacional ....................................... 55.834 38.341 90.054 57.370
Receitas financeiras.......................................26 15 36 14.518 10.070
Despesas financeiras .....................................26 (1) (2) (17.327) (6.928)
(=) Lucro antes do IR e da contribuição social.. 55.848 38.375 87.245 60.512
IRPJ/CSLL Correntes.......................................27 - - (36.320) (24.239)
IRPJ/CSLL Diferidos ........................................27 - - 4.923 2.102
(=) Lucro líquido do exercício............................ 55.848 38.375 55.848 38.375
Quantidade de ações ........................................ 4.200 4.200 4.200 4.200
Lucro por ação das operações atribuível aos
acionistas da Companhia durante o exercício
(expresso em R$ por ação)
Lucro básico por ação (R$)............................28 13,90 9,52 13,90 9,52
Lucro diluído por ação (R$)...........................28 13,81 9,47 13,81 9,47

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro Líquido do Exercício .................................. 55.848 38.375 55.848 38.375
Outros componentes do resultado abrangente
do exercício, líquido.......................................... 4.725 2.800 4.725 2.800
Variação cambial de investida no exterior........ 6.344 3.670 6.344 3.670
Hedge de fluxo de caixa em contr., líq. de imposto (2.453) (1.318) (2.453) (1.318)
Imp. relac. c/result. do hedge de fluxo de caixa.... 834 448 834 448
Total do Resultado Abrangente do Exercício..... 65.298 43.975 65.298 43.975

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Reserva de capital Ajuste de Reserva de lucros

Capital Ágio na venda de Plano de Avaliação Ações em Reserva Reservas Lucro Patrimônio
Social ações próprias Opções patrimonial Tesouraria Legal de lucros Acumulado Líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2022 ................ 3.500 - - 4.439 (21) 700 3.486 - 12.104
Resultado do Exercício..................................... - - - - - - - 38.375 38.375
Juros Sobre Capital Próprio ............................. - - - - - - - (284) (284)
Distribuição de Lucros ..................................... - - - - - - (282) (38.091) (38.373)
Reservas de Lucros .......................................... - 1.551 - - - - - - 1.551
Venda de ações em Tesouraria........................ - - - - 3 - - - 3
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Hedge......... - - - (870) - - - - (870)
Ajuste Conversão Controlada no Exterior........ - - - (769) - - - - (769)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 ................ 3.500 1.551 - 2.800 (18) 700 3.204 - 11.737
Resultado do Exercício..................................... - - - - - - - 55.848 55.848
Juros Sobre Capital Próprio ............................. - - - - - - - (349) (349)
Distribuição de Lucros ..................................... - - - - - - (3.147) (55.499) (58.646)
Reserva de lucros ............................................ - 594 - - - - - - 594
Plano de Opções.............................................. - - 918 - - - - - 918
Venda de ações em Tesouraria........................ - - - - 1 - - - 1
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Hedge......... - - - 3.544 - - - - 3.544
Ajuste Conversão Controlada no Exterior........ - - - (1.619) - - - - (1.619)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ................ 3.500 2.145 918 4.725 (17) 700 57 - 12.028

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
(=) Lucro líquido do exercício .............................. 55.848 38.375 55.848 38.375
Ajustes por: ......................................................... (58.457) (41.812) 4.335 1.354
Depreciações e amortizações ............................ - - 3.530 3.362
Receita / (Despesas) financeira ......................... - - 151 149
Baixa de ativo imobilizado ................................. - - 291 19
Ajuste de Conversão Patrimonial....................... - - 3.544 (776)
Equivalência patrimonial ................................... (58.457) (41.812) - -
Imposto Diferido................................................ - - (5.757) (2.550)
Instrumentos financeiros................................... - - 1.177 609
Provisão para créditos de liquidação duvidosa . - - 1.480 346
Plano de Opções................................................ - - 918 -
Variações cambiais, líquidas .............................. - - (999) 195
Variações no ativo e passivo................................ (2.754) 6.485 39.757 7.192
Redução (Aumento) nas contas a receber......... - - (6.353) (28.895)
Redução (Aumento) em tributos a recuperar.... (48) (82) (253) (1.020)
Redução (Aumento) em estoques ..................... - - (184) (205)
Redução (Aumento) em depósitos judiciais ...... - - (781) -
Redução (Aumento) de outros ativos ................ 4.998 (572) 6.056 3.748
Aumento (Redução) nos impostos a recolher ... 1 39 35.815 25.874
Aumento (Red.) nas obrig. sociais e trabalhistas - - 3.147 4.346
Aumento (Redução) nos fornecedores.............. - (72) 7.676 (795)
Aumento (Redução) nos adiant. de clientes...... - - (18.081) (14.781)
Aumento (Redução) em provisões .................... 15 - 20.247 10.752
Aumento (Redução) nos outros passivos .......... (7.720) 7.172 (7.532) 8.198
(=) Caixa gerado nas operações .......................... (5.363) 3.048 99.940 46.951
Juros pagos ........................................................ - - (4) (30)
Imposto de renda e contribuição social pagos .. - - (31.628) (23.719)
(=) Caixa líquido prov. das ativ. operacionais..... (5.363) 3.048 68.308 23.202
JSCP recebido .................................................... 712 462 - -
Recebimento de dividendos .............................. 63.120 33.253 - -
Aquisições de ativo imobilizado ........................ - - (571) (4.116)
Aquisição de controlada/Contingente de negócios - - (4.284) (4.634)
Aplicações financeiras ......................................... - - 9.043 7.722
Ações em Tesouraria ........................................... 1 3 1 3
(=) Caixa líquido aplic. nas ativ. de investimento 63.833 33.718 4.189 (1.025)
Pagamento de dividendos ................................... (58.646) (38.373) (58.646) (38.373)
Reserva de Ágio na Alienação de Ações Próprias 594 1.551 594 1.551
JSCP pago aos sócios......................................... (349) (284) (349) (284)

(=) Caixa líquido aplic. nas ativ. de financiamento (58.401) (37.106) (58.401) (37.106)
(=) Variação líquida de caixa e equiv. de caixa .. 69 (341) 14.096 (14.929)
Caixa e Equiv. de caixa no início do exercício .... 199 540 8.340 23.269
Caixa e Equiv. de caixa no final do exercício ..... 268 199 22.436 8.340

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Relatório da Administração

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Continua »»»

1. Informações Gerais: A Ecore Brasil S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital
fechado com sede na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, com Estatuto e as-
sembleia de constituição datados de 12 de agosto de 2021 e efetivo registro e constituição em 6
de setembro de 2021. A Companhia tem por objeto social a participação como sócia, acionista
ou quotista, em outras sociedades (holding não-financeira). A emissão destas demonstrações
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 10 de abril de 2025. 1.1. Continuidade Operacional:
Em 31 de dezembro de 2024, a Empresa apresentou um Capital Circulante Líquido negativo no
montante de R$ 12.768 (R$ 3.378 em 31 de dezembro de 2023), o que, em termos isolados,
poderia indicar uma incerteza significativa quanto à capacidade da Empresa emhonrar seus com-
promissos de curto prazo. No entanto, decorre de provisões descritas na Nota 17 (equivalente a
29% do passivo circulante) as quais a contrapartida é um crédito com determinado cliente para
descontar na próxima renovação de contrato. Complementarmente, a administração avaliou a
continuidade operacional da Empresa e concluiu que não há dúvidas relevantes quanto à sua ca-
pacidade de continuidade para os próximos 12meses. Essa conclusão está baseada nos seguintes
fatores: - Disponibilidade de linhas de crédito rotativo e relacionamento sólido com instituições
financeiras; - Fluxo de caixa projetado positivo para os próximos períodos; - Apoio dos acionistas/
controladores, quando necessário. Dessa forma, as demonstrações financeiras foram preparadas
com base no pressuposto da continuidade operacional.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na pre-
paração destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas foram aplica-
das de modo consistente nos exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação: As demonstra-
ções financeiras forampreparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua ges-
tão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base
de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos de-
rivativos). Os ativos mantidos para a venda são mensurados pelo menor valor entre o valor con-
tábil e o valor justo menos os custos de venda. A preparação das demonstrações financeiras re-
quer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da
administração da Empresa no processo de aplicação das suas políticas contábeis. Aquelas áreas
que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas
quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulga-
das na Nota 3. (a) Demonstrações financeiras individuais: As demonstrações financeiras indivi-
duais da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emi-
tidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações individuais são
divulgadas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. (b) Demonstrações fi-
nanceiras consolidadas:As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas conforme
as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). 2.2. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas
foram emitidas pela IASB e estão em vigor em 1º de janeiro de 2024: Alteração ao CPC 26 - Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis: de acordo com o IAS 1 – “Presentation of financial state-
ments”, para uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas demonstrações fi-
nanceiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por nomínimo dozemeses da
data do balanço patrimonial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classifica-
tion of liabilities as current or non-current”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados a
partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que a entidade não teria o direito de evitar a
liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na data do balanço, não tivesse
cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo que amensura-
ção contratual do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em até doze meses.
Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passi-
vos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob cove-
nants somente após a data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circu-
lante. Somente covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço
afetam a classificação do passivo, mesmo que amensuração somente ocorra após aquela data. A
alteração de 2022 introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das
demonstrações financeiras compreender o risco do passivo ser liquidado em até doze meses
após a data do balanço. A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020.
Desta forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de
2024. Essa alteração não teve impacto material para o Grupo. Alteração ao CPC 06(R2) – Arren-
damentos: a alteração emitida em setembro de 2022 traz esclarecimentos sobre o passivo de
arrendamento em uma transação de venda e relocação (“sale and leaseback”). Ao mensurar o
passivo de locação subsequente à venda e relocação, o vendedor-arrendatário determina os “pa-
gamentos da locação” e os “pagamentos da locação revistos” de forma que não resulte no reco-
nhecimento pelo vendedor-locatário de qualquer quantia do ganho ou perda relacionada ao di-
reito de uso que retém. Isto poderia afetar particularmente as transações de venda e relocação
em que os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos variáveis que não dependem de
um índice ou taxa. Essa alteração não teve impacto material para o Grupo. Alterações ao CPC 03
- Demonstração dos Fluxos de Caixa e IFRS 7/CPC 40 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação:
a alteração emitida pelo IASB em maio de 2023, traz novos requisitos de divulgação sobre acor-
dos de financiamento de fornecedores (“supplier finance arrangements – SFAs”) com o objetivo
de permitir aos investidores avaliar os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os fluxos de
caixa e a exposição ao risco de liquidez. Acordos de financiamento de fornecedores são descritos,
nessa alteração, como sendo acordos em que um ou mais provedores de financiamento se ofe-
recem para pagar valores que uma entidade deve aos seus fornecedores, e a entidade concorda
em pagar de acordo com os termos e condições do acordo na mesma data, ou em uma data
posterior, que os fornecedores são pagos. Os acordos normalmente proporcionam à entidade
condições de pagamento estendidas, ou aos fornecedores da entidade condições de recebimen-
to antecipado, em comparação com a data de vencimento original da fatura relacionada. As no-
vas divulgações incluem as seguintes principais informações: (a) Os termos e condições dos acor-
dos SFAs. (b) Para a data de início e fim do período de reporte: (i) O valor contábil e as rubricas
das demonstrações financeiras associadas aos passivos financeiros que são parte de acordos
SFAs. (ii) O valor contábil e as rubricas associadas aos passivos financeiros em (i) para os quais os
fornecedores já receberam pagamento dos provedores de financiamento. (iii) Intervalo de datas
de vencimento de pagamentos de passivos financeiros em (i) e contas a pagar comparáveis que
não fazem parte dos referidos acordos SFAs. (c) Alterações que não afetam o caixa nos valores
contábeis de passivos financeiros em b (i). (d) Concentração de risco de liquidez com provedores
financeiros. O IASB forneceu isenção temporária para divulgação de informações comparativas
no primeiro ano de adoção dessa alteração. Nesta isenção, também estão incluídos alguns saldos
iniciais de abertura específicos. Além disso, as divulgações exigidas são aplicáveis apenas para
períodos anuais durante o primeiro ano de aplicação. A referida alteração tem vigência a partir
de 1º de janeiro de 2024. As alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais para
a Companhia. 2.3. Consolidação: (a) Controladas: Controladas são todas as entidades (inclusive
entidades de propósito específico) cujas políticas financeiras e operacionais podem ser conduzi-
das pela Companhia para se beneficiar de suas atividades, geralmente com uma participação
acionária demais dametade dos direitos de voto. As controladas são integralmente consolidadas
a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia e deixam de ser consolidadas
a partir da data em que o controle cessa. As operações, bem como os saldos e os ganhos não
realizados nas operações entre a Companhia e suas controladas foram eliminados. As perdas
também são eliminadas, exceto no caso de perda do valor recuperável, quando então, devem ser
reconhecidas nas demonstrações financeiras consolidadas. As políticas contábeis controladas
foram ajustadas, quando necessário, para assegurar uniformidade com as políticas contábeis
adotadas pela Companhia. 2.4. Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda
de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de acordo
com a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”).
As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Compa-
nhia e, também, a sua moeda de apresentação. (b) Operações e saldos: As operações commoe-
das estrangeiras são convertidas na moeda funcional com base nas taxas de câmbio vigentes nas
datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações
e da conversão dos ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira, pelas ta-
xas de câmbio do final do exercício e são reconhecidos na demonstração do resultado, na rubrica
de receitas e despesas financeiras. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com emprésti-

mos e caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como recei-
ta ou despesa financeira. Outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração do
resultado como receita e despesa financeira. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo
de alta liquidez, com vencimentos originais de até dozemeses (com risco insignificante demudan-
ça de valor). 2.6. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: Inicialmente, os
instrumentos financeiros derivativos (“derivativos”) são reconhecidos pelo valor justo na data em
que um contrato de derivativos é celebrado e, subsequentemente, são mensurados ao seu valor
justo a cada data de balanço. O método para reconhecer o ganho ou a perda na demonstração
financeira depende do fato de o derivativo ser ou não designado como um instrumento de hedge.
Nesse caso, o método depende da natureza do item que está sendo protegido. A Empresa utiliza
contratos de venda e compra a termo demoedas - NDF (Non Deliverable Forward) e contratos de
opções para limitar sua exposição ao risco cambial nas operações de venda e compra em moeda
estrangeira. Esses derivativos são designados como hedge - ou seja, protegem contra o risco cam-
bial associado a operações de venda, bem como de compras realizadas e previstas como altamen-
te prováveis. No início da operação, a Empresa designa e documenta as relações de hedge, de
forma que os objetivos da gestão de riscos, os itens protegidos por hedge e os instrumentos de
hedge sejam claramente identificáveis e que o risco inerente ao item em questão seja, de fato, o
risco protegido pelo instrumento de hedge. A contabilização do hedge aplica-se apenas quando a
Empresa espera que o instrumento financeiro derivativo seja altamente eficaz na compensação
do risco cambial associado ao item protegido. O valor justo de um derivativo de hedge é classifi-
cado, na data do balanço, como ativo ou passivo não circulante quando o vencimento remanes-
cente do item protegido por hedge é superior a 12 meses, e como ativo ou passivo circulante,
quando o vencimento remanescente do item protegido por hedge é de 12 meses ou menos. As
transações de hedge de transações previstas (hedge forecast) em moeda estrangeira ocorrerão
em diversas datas durante os próximos 12 meses. Ganhos e perdas desta categoria de hedge
contratada até 31 de dezembro de 2024 são reconhecidos como ajuste de avaliação patrimonial
no patrimônio líquido. Os ganhos e perdas são transferidos para a demonstração do resultado no
período em que a transação prevista protegida por hedge se realizar. Os valores registrados no
patrimônio líquido como “Ajuste de avaliação patrimonial” são reclassificados para a demonstra-
ção do resultado do exercício no período em que ocorre a transação de venda ou compra, e são
registrados na conta “Operações de Derivativos” ativa ou passiva, na rubrica de receitas e despe-
sas financeiras. 2.7. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são reconhecidas
pelo valor da transação e menos a provisão para créditos de realização duvidosa. A provisão para
créditos de realização duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de que a Com-
panhia não receberá todos os valores devidos de acordo com as condições originais das contas a
receber. 2.8. Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de aquisi-
çãomenos o valor da depreciação e de qualquer provisão para perda por valor não recuperável de
ativo. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo
para o uso pretendido pela administração, excluindo custos de financiamentos. As estimativas de
vidas úteis estão demonstradas conforme segue: • Móveis e utensílios - 10 anos. • Máquinas e
equipamentos - 5 anos. Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos
são revisados e ajustados quando existe uma indicação de mudança significativa desde a última
data de balanço. O valor contábil de umativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável
se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas
em alienações são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil e são
reconhecidos em “Outras receitas e despesas, líquidos” na demonstração do resultado. 2.9. Ativos
intangíveis: (a) Software: Licenças de software são demonstradas pelo custo histórico incorridos
para adquirir e preparar os softwares para sua utilização, menos amortização. Todos os ativos in-
tangíveis são considerados como tendo uma vida útil definida. A amortização é calculada pelo
método linear para alocar o custo das licenças como segue: • Softwares - 5 anos. (b) Ágio: O ágio
resulta da aquisição de controladas e representa o excesso da (i) contraprestação transferida, (ii)
do valor da participação de não controladores na adquirida e (iii) do valor justo na data da aquisi-
ção de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo dos ati-
vos líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação seja transferida, a participa-
ção dos não controladores reconhecida e a participação mantida anteriormente medida pelo
valor justo sejamenor do que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de
uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado. Os
ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são tes-
tados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impair-
ment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente ou commaior frequência se
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment. 2.10. Provisões para
perdas por impairment em ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida,
como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar eventu-
al necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do ágio
são realizadas anualmente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias
indicarem um possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para
a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que
o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o
valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa omaior valor entre o valor
justo de um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Para fins deste teste, o ágio
é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os Grupos de Unidades Geradoras de
Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou. Os ativos
não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subse-
quentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Impair-
ment de ágio reconhecido no resultado do exercício não é revertido. 2.11. Empréstimos: Os em-
préstimos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido do
banco, incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo amorti-
zado. As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva ao
longo do prazo do empréstimo de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil corres-
ponde ao valor devido. Os juros são registrados em despesas financeiras. Os empréstimos são
classificados como passivo circulante, a menos que a Empresa tenha um direito incondicional de
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.12. Fornece-
dores: As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor justo. 2.13.
Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente
ou não formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recur-
sos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com segurança. As
provisões sãomensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar
a obrigação. 2.14. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contrapres-
tação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das
atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e
descontos. Geralmente, o montante de receitas brutas é equivalente ao valor das notas fiscais
emitidas. O Grupo reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com
segurança; (ii)é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e (iii) critérios
específicos tenham sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo, conforme descrição a
seguir: (a) Tipo de receita 1 - Prestação de serviços mercados interno e externo: O Grupo presta
serviços de análise e desenvolvimento de sistemas, assessoria, consultoria e treinamento em in-
formática, suporte técnico em informática, inclusive, instalação, configuração e manutenção de
programas de computação e banco de dados, planejamento emanutenção, reconhecidas a partir
da prestação dos serviços aos clientes. (b) Tipo de receita 2 - Venda de licençasmercado interno:
Refere-se a revenda de licenças de software (licenciamento) e distribuição de programas de com-
putador com comercialização em massa, reconhecidas na entrega das licenças ao cliente, o qual
fará uso delas. (c) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida com base no método da
taxa de juros efetiva. 2.15. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As despesas
fiscais do período compreendem o imposto de renda e a contribuição social corrente e diferida. O
imposto de renda é reconhecido na demonstração do resultado, exceto na proporção em que
estiver relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Os encargos do im-
posto de renda e da contribuição social correntes e diferidos são calculados com base nas leis
tributárias em vigor ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. O imposto de renda e
a contribuição social diferidos são reconhecidos sobre diferenças temporárias decorrentes das

diferenças entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações finan-
ceiras, de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social sobre o lucro ou créditos fiscais não
utilizados anteriormente. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados com base
em alíquotas de imposto e leis fiscais em vigor, ou substancialmente promulgadas, na data-base das
demonstrações financeiras. O valor contábil do imposto de renda e da contribuição social diferidos ati-
vos é avaliado anualmente e uma provisão para desvalorização é registrada quando o valor contábil não
pode ser recuperado com base no lucro tributável, presente ou futuro. 2.16. Distribuição de dividendos:
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demons-
trações financeiras, no período em que a distribuição é aprovada por eles. 2.17. Ajuste de avaliação pa-
trimonial: O saldo corresponde ao ganho/perda na conversão da equivalência patrimonial do investi-
mento referente à participação indireta nas empresas E-core IT Solutions, LLC e Ecore Soluciones en TI S.
de R.L. de C.V, que por sua vez consolidam na controlada Ecore Soluções em Tecnologia da Informação
Ltda. 2.18. Receita diferida: A receita diferida representa a obrigação do Grupo perante os clientes, refe-
rente a serviços que ainda não prestou. Tal obrigação é registrada no passivo e a apropriação no resulta-
do é realizada à medida que os serviços são prestados ao cliente. 2.19. Plano de Outorga baseado em
opções de ações: Em 30 de agosto de 2021, através da Assembleia Geral Extraordinária (AGE), a Compa-
nhia aprovou a criação do Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações, que tem como objetivo a
outorga de opções de compra de ações preferenciais nominativas, sem valor nominal e sem direito a
voto, de emissão da Companhia, a determinados beneficiários. Maiores detalhes na Nota 22.7. 2.20.
Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2024: (a) Reforma Tributária sobre o consumo: Em
20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a Re-
forma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos,
ainda estão pendentes de regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encami-
nhadas para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado
num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços
- CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS,
ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a
produção, extração,comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio
ambiente, nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas
tributários – antigo e novo – coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima men-
cionados, a partir do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da
finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há
qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A Empresa faz estimativas e estabelece premissas com
relação ao futuro, baseada na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de even-
tos futuros. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo de causar um ajuste
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício estão divulgadas a seguir.
(a) Realização do imposto de renda diferido ativo: A cada encerramento de exercício social, a Empresa
revisa o seu saldo de imposto de renda diferido ativo relativo a créditos fiscais de imposto de renda e
bases negativas de contribuição social sobre o lucro tendo como referência as suas mais recentes es-
timativas quanto aos lucros tributáveis futuros prováveis de ocorrência e considerando igualmente as
diferenças temporárias tributáveis existentes. (b) Receita diferida: A receita diferida é reconhecida quan-
do os serviços são entregues e o cálculo leva em consideração o apontamento das horas trabalhadas de
cada funcionário. (c) Plano de Opções: A Companhia reconhece despesas relacionadas a pagamentos
baseados em ações, conforme previsto no Pronunciamento Técnico CPC 10 (R1) – Pagamento Baseado
em Ações. A mensuração e o reconhecimento contábil do plano de opções envolvem julgamentos signi-
ficativos, especialmente na definição das premissas utilizadas nos modelos de precificação (como vola-
tilidade, taxa de juros livre de risco e expectativa de crescimento da empresa). Tais premissas impactam
diretamente a mensuração da despesa reconhecida no resultado, que é apropriada durante o período de
aquisição do direito (vesting), independentemente do exercício efetivo das opções pelos participantes. A
administração revisa periodicamente essas premissas para refletir as melhores estimativas disponíveis e
eventuais mudanças nas condições de mercado ou nos termos do plano.
4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:
4.1. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalente de caixa.............................4 - - 1 1
Conta Corrente ................................................... - - 2.588 4.562
Aplicações Financeiras........................................ 268 199 19.847 3.777
Total ................................................................... 268 199 22.436 8.340
As aplicações financeiras de curto prazo correspondem a CDBs realizados com instituições que operam
no mercado financeiro nacional e contratadas em condições e taxas normais de mercado, tendo como
característica alta liquidez (inferior a 90 dias), baixo risco de crédito e remuneração pela variação do
Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI). Ao longo de 2024 os percentuais variam de 99% a 101%
do CDI e em 2023 os percentuais variaram entre 76% e 101% do CDI.
4.2. Aplicações Financeiras: Controladora Consolidado

Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Aplicações financeiras ......................................4 - - - 9.043
Total ................................................................... - - - 9.043
As aplicações financeiras incluem investimentos de médio em LFTs os quais venceram em de abril de
2024 e apresentaram remuneração média de IPCA +3,07% em 2023 e 2024.
5. Instrumentos financeiros: Controladora Consolidado
Ativos Financeiros 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativos ao custo amortizado
Caixa e equivalente de caixa.............................. 268 199 22.436 17.383
Contas a rec. de clientes e demais contas a receber - - 73.113 68.240
Derivativos
Ao valor justo - usados para hedge ................... - - 195 86
Total .................................................................... 268 199 95.744 85.709
Passivos Financeiros 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Passivos ao custo amortizado
Fornec. e outras obrig., excluindo obrig. legais . - - 20.429 12.753
Derivativos
Ao valor justo - usados para hedge ................... - - 2.915 10
Total .................................................................... - - 23.344 12.763


